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• PROJETO DE LEI - 

Cria o Plano Turístico 1" 
e dá outras providnci,,m PREJUDICADO 

CWARA MUNICIPAL DE 60 PAULO decreta: BR j0 

Ylb 440V  Art 	12 - 	Municíp: 
! promoverá o turismo como fator de desenvovimentç ;d0Frial, TE - 

; econômico e cultural, através do Plano de Turismo 10 0Pred 
PLATUM. 

Art. 22 - O PLATUM tem por objetivo. 
: formular a politica municipal de turismo, visando criar 

condiaes para o incremento e o desenvolvimento da atividade 
turística no Município de S"ão Paulo. 

Art. 32 - A política municipal 	de 
turismo, a ser exercida em caráter prioritário pelo Município, 
compreende todas a5 iniciativas ligadas à indústria do turismo, 
sejam originárias. do setor privado ou público, isoladas ou 
coordenadas entre' si, desde que reconhecido seu interesse para o 
desenvolvimento social, econômico e cultural do Município. 

Art. 42 - O Governo Municipal, através do 
órg.ão criado por esta lei, coordenará todos os programas oficiais 
com os da.iniciativa privada, visando o estímulo às atividades 
turísticas no Município, na forma desta lei e das normas dela 

• decorrentes. 

Art. 52 - - Para implementar a política 
municipal de turismo, fica criado o Conselho Municipal de-.Turismo 
junto ao Gabinete do Prefeito, como órgo deliberativo 	e 
executivo do PLATUM, responsável pela conjunçao 	de esforços 
entre o Poder Público e a sociedade civil, tendo por atribuiçiSes 
formular, coordenar e dirigir a politica municipal de turismo. 

Art. 62 - Ao Conselho Municipal 	de 
Turis:mo, 	com 	composição', 	eleição, 	nomeaf...ao, 	mandato 
remuneraço a serem definidos pelo Executivo, assegurada ampla 
partficipação da sociedade civil representativa do setor, compete: 

,1  

! 	 I - formular as diretrizes básicas 
5,ereM . • 	obedecidas na política municipal de turismo; 

• . - (s- 
baixar resoluçvs, 	atos 	CILA 

instrues regulamentares necessários ao pleno exercício de 
Suas 	4unç6es, bem como suspender, modificar 	ou 	suprimir 
éxigPncias adminisLuativas 	ou regulamentares que dificultem .  
ai atiVidades de turismo; 

nriprnuo no nahrric0 	 OMSP• cod. 0561 
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III - opinar na esfera do Poder Executivo 
ou, quando solicitado, do Poder Legislativo, sobre projetos de 
lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas 
que neste possam ter implicarajes; 

IV - desenvolver programas e projetos 
de interesse turístico para o Município visando incrementar o 
afluxo de turistas à Cidade de São Paulo; 

V - estabelecer 	diretrizes para um 
trabalho coordenado entre os serviços públicos municipais e os 
prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de prover a 
infra-estrutura adequada à implementação do turismo; 

	

Vi 	estudar de forma sistemática e 
permanente o mercado turístico do Município, a fim de contar com 
os dados necessários para um adequado contral técnico; 

VII - programar e executar amplos debates 
sobre temas de interesse turístico; 

	

VIII 	- manter cadastro de 	1nformaç ,'15es 
turísticas de interesse do Município; 

	

IX 	promover e divulgar as atividades 
ligadas ao turismo; 

	

X 	- apoiar, em nome da 	Prefeitura 
Municipal de São Paulo, a realização de congressos, seminários e 
convenç6e5; 

	

XI 	- implementar convEmios COM órgãos, 
entidades e instituiçi3es, públicas'ou privadas, nacionais e 
internacionais de turismo, com o objetivo de proceder a 
intercãmbios de interesse turístico, bem como o de receber e 
repassar recursos orçamentários OU de terceiros; 

XII - aprovar planos de financiamento e 
convE'mios com instituiç3es financeiras, públicas ou privadas; 

	

XIII 	- 	autorizar o 	financiamento 	de 
iniciativas, 	planos, 	programas e projetos que 	visem 	ao 
desenvolvimento da indústria turísticda, na forma que 	for 
estabelecida na regulamentaço desta lei; 

XIV - examinar, julgar e aprovar as contas 
que lhe -Forem apresentadas referentes aos planos e programas de 
trabalho executados; 

XV - fiscalizar a captação, o repasse 	Ei a 

destinacão dos recursos que lhe forem destinados; 

XVI - organizar seu Regimento interno. 

cod. 0561 
	

jempmuomie~MicodoCIASP. 



, 

Árp ,o1S,OK 

,(Á 	
• lem 

,/aad Wiz>mma 

Art. 72 - Fica o Executivo autorizado a 

criar o Fundo Municipal de Turism FUMTUR, com a objetivo de 

captar e repassar recursos para o Plano Turistico Municipal. 

Art. Eg - Constituirão receitas do FUMTUR, 

os preços da cessão de espaços públicos para eventos de cunho 

turístico- e de negócios e o resultado de suas bilheterias quando 

não revertidas a titulo de cachs ou direitos; a venda de 

publicaçê;es turísticas editadas pelo Poder Público; a 

participação 	na renda de filmes e vídeos 	de 	propaganda 

turística do Município; créditos orçamentários ou especiais 	que 
lhe sejam destinados, contribuiç6es de qualquer natureza, sejam 

públicas ou privadas, recursos provenientes de convnios que 
sejam celebrados, os rendimentos provenientes da 	aplicação 
financeira 	de recursos disponíveis, além de outras rendas 
eventuais_. 

Art. 9g - O Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário. 

e'  

	

Sala das Sesses, C4/
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JUSTIFICATIVA: 

Embora a atividade turística seja tão 
antiga a ponto de remontar aos primórdios da civilização humana, 
verifica-se ser contempornea a compreensão do turismo COffiej 

fenômeno sócio- -cultural, cujo desdobramento econômico é a 
prestação de ser . vijos cada vez mais importantes na economia 
mundial. 

O turismo é igualmente visualizado como 

a "indústria invisível", em razão de sua importãncia para a 

consecução de outras atividades econômicas e, sobretudo, por ser 

um grande gerador de empregos diretos e indiretos, impostos, 

redistribuição da renda, equilíbrio na balança de pagamentos, 

preservação do patrimônio natural e cultural do povo, entre 

tantos benefícios. 

indiscutível que o turismo seja hoje 
uma das grandes forjas motrizes do crescimento econômico da 
cidade de São Paulo, movimentando milhdes de dólares e gerando 
muitos empregos diretos e indiretos. Institucionalizá-lo como 
fator de desenvolvimento social, econômico e cultural do 
Município de São Paulo se +az mistér. 

O presente projeto de lei tem 	por 
objetivo promover o turismo, através da criação do PLATUM 	que 
executado pelo Conselho Municipal de Turismo, virá de encontro ao 

que dispde o artigo -1_64 de nossa Lei Orgnica. 

cod. 0561 
	

jenpm. ma....1000M100 d. C1451., 



1992 	 91 05 08 	91  (0 do processo ng 	  de 19 

À 
Comissão de Justiça. 

Sobre o assunto nada consta. 
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--- 

Presidente 

Em 

(a) 	  

:.Aatar. 

J5  de_ 	 

e Justicr. 

de 19... 42/  

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data. 	  documento 	e papel para Informactlo, rubricado 	 

e. 
sob folha 	 ng 



do processo n 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO i , 	1 , 
Papel para Informação. rubricado como folha n 9 	  

; 	. 

.JS9/ 	d. ig..1/ (951/  dl  9i  (a) 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
I 
, 

! 	 ' 	 ' 

; 

; 

'Tendo em vista a necessidade de-maiores estu-

:dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 
—; 

ra ' emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto 

, - artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

, 
Em, Z915191 

; 

, 
1 

• , 

• 

•;.•; 

, 

, 

Ver. 

'DEFERIDO 

Ver. HEN IQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 

2, 

a 

dl 



03 1  oP  1  9/  Em 

(a) 

■■••• 	 ..... 	 11,... 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado  ....., 

sob folha 	'--  n g  07-  

_ 



Sala da Comissão de Constituição e Justiça em 03. 9.91 
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1079 
PARECER N2 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PRO- 

JETO DE LEI N2 328/91. 

t\P 

O presente projeto de lei, de autoria do No-

bre Vereador - Marcos Mendonça, dispOe sobre a criação do Plano Turístico 
f 

Municipal - PLATUM, com o objetivo de formular a politica municipal de 

turismo e criar condiçães para o incremento e o desenvolvimento dessa 

atividade no Município de São Paulo. 

- O projeto preve, ainda, a criaçao do Conselho 

Municipal de Turismo como Orgão deliberativo e executivo do PLATUM, com 

a atribuição de formular, coordenar e dirigir a política municipal de 

turismo, com normas a serem definidas por decreto do Executivo. 

A materia encontra amparo no artigo 13, inci- 

f sos I e XVIII e artigo 164 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo. 

Pela legalidade. 



Ao nobre Vereador 	 
para te!atr Regirri9.walmente até 

;_ala da COM ■ SSàO de Acm. is'çr;f: 

Presidente 

Púbhca 

Publicado no DIARIO OFICIAL 

de  J 3  /  09  /19  pf  

pairia 	coluna 

conleddo: 

À Com. de Adm. Páblica. 

em 13.9.91. 

ÂNGELA BORDiN 
Oficial Legislativo 

I6,10 	/ 
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1 
Folha n.o ,23 do Proc. 

N.o I 912_de  19 
IfifiahtidiZfg3A E E _ A G O 

aldo Gianotti 

Proc. n2 1992/91 - 01/10/91 	 flk" 

Sr. Presidente da Comisso de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatário sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 01.10.91 

Atenciosamente, 

Relatar 

Ver. Luiz Carlos Moura 

. Presidente da Comissão de Administração Pública. 

Em 01.10.91 

cod. 0561 
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PARECER Ng 	/91 DA COMISSO DE ADMINISTRAM) PUBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI Ng. 328/91. 

Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Marcos 

Mendonça, visa criar "o Plano Turístico Municipal - PLATUM". 

A propositura recebeu Parecer ng 1079/91, de lega-

lidade, da Douta Comissão de Constituição e Justiça. 

Pretende-se, através desta proposta, atingir o de-

senvolvimento do turismo no Município de São Paulo. 

A repercussão econômica que decorre do implemento 

do turismo se faz sentir em diversas áreas: gera empregos, 

aumenta a receita e divulga e preserva a cultura. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 07 de 

outubro de 1991. 

-u4')Pkt" 
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JOSÉ QUEIROZ 
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147 3  
PARECER NA 	 /91 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2 328/91. 

Projeto de autoria do nobre Vereador Marcos Mendon-
ça objetiva criar o Plano Municipal de Turismo - PLATUM, o Conse-
lho Municipal de Turismo e o Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR, 
apoiado no fator de desenvolvimento social, econâmico e cultural, 
para estabelecer a política municipal de turismo, com a participa-
ção da sociedade civil voltada ao setor. 

Considerando-se o mérito de instrumentalizar o Mu-
nicípio para a solução de suas necessidades turísticas, devemos 
lembrar que há praticamente 30 anos (1963), o México já faturava 
com turismo 30 milh?ies de dálares anuais, e o Brasil mesmo com o 
café, do qual era o maior produtor mundial, não atingia essa ci-
fra. 

Levamos muito tempo para aprender a usar esses re-
cursos que -São inámeros em nosso país, e modernamente também se 
'percebe que b . conceito de turismo não se restringe à exploração 
econ6mif±a de belezas naturais, uma vez que a prâpria atividade co-
mercial de urna região ou uma cidade é um atrativo dos mais cati- .  
vantés . para o-  fluxo turistico, implementando toda atividade de ho-
telaria, transportes, indástria, serviços, esportes e-'cultúra: --" 

A cidade de São Paulo merece',ter um destaque prio-
r itário na América Latina, visto que sua posição como centro 
mercial e cultural, torna-a um polo de recorrência contínua no se- - 
tor turístico. 

Pelas razi5es expostas, somos faVoráveis à matéria 
,2xposta. 

Sala da Comissão de Atividade Econâmica 	, 1541 de outubro de 1991 
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PAREeER 1 70 41/91 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 328/91. 	_ 
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APROVADO EM .1.a DISCUSSA0 
VOL1A À 2. CISCUSSÃO 

 

   

• 

roje • de lei, de iniciativa do nobre Verea- 

dor Marcos Mendonça, cria o Plano Turístico Municipal - PLATUM. 

• Quanto ao mérito, nada temos a opor, uma vez 
que a matéria vai de encontro a uma defici -encia que o poder priblico de 

ve socorrer, especialmente numa cidade que e polo mundial de-negocios 
e "que; também, o deve ser no turismo. 

• 

Entretanto, no...sentido de aprimorar a proposi 
tura, apre ssentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO 	 /91 AO PROJETO DE LEI N2 328/91 

Cria o Plano Turístico Munici-

pal - PLATUM, e dá outras pro-

videncias. 

• 

A - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

' Art. 12 - O Município de Sio Paulo promoveri 

o turismo como fator de desenvolvimento social, econOmico e cultural, 

através do Plano de Turismo Municipal - PLATUM. 

• Art. 22 - O PLATUM tem por objetivo formular 

a política municipal de turismo, visando criar condições para o incre 
mento e o desenvolvimento da atividade turística no Município de Si -c; 

Paulo. 

Art. 32 - A politica municipal de turismo, 	a 

ser exercida em caráter pr'ioritário pelo'Municipio, compreende todas 

as iniciativas ligadas i indUstria do turismo, sejam originárias do 

setor privado ou pUblico, isoladas ou coordenadas entre si, desde que 

reconhecido seu interesse para o desenvolvimento social, econOmico e 
cultural do Município. 

Art. 42 - O Governo Municipal, através do ár-

gao criado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade 	de 

cod. 0561 
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2. 

São Paulo S/A, coordenará todos os programas oficiais com os da inicia 

tiva privada, visando o estimulo às atividades turísticas no Município, 

na forma desta lei e das normas dela decorrentes. 

Art. 52 — Para implementar a política munici-

pal de turismo, fica criado o Conselho Municipal de Turismo — COMTUR, 

junto ao Gabinete do Prefeito, como Orgão deliberativo, consulti'vo e 

de assessoramento do PLATUM, responsável pela conjunção de esforços en 

• tre o Poder PiSblico e a sociedade civil, bem como atribuído aAnhembi 

Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A, o seu caráter executivo. 

Art. 62 — O Conselho Municipal de Turismo — 

COMTUR, Com e•leição, nomeação e mandato a serem deifinidos pelo Exe-

cutivo, te. rá a seguinte composição: 

I — 3 (trgs) representantes escOlhidos pelo 

'Prefeito; 

11-2 (dois) representantes da Anhembi Turismo 

e Eventos da Cidade de São Paulo S/A;• 

III — 2 (dois) representantes da Secretaria Muni 

cipal de Cultura — SMC; 

IV —1 (um) representante da Secretaria Munici-
pal de Esportes, Lazer e Recreação — SEME; 

V — 2 (dois) representantes da Secretaria Muni 

cipal do Planejamento — SEMPLA; 

VI — . 2 (dois) representantes da Secretaria das 

Finanças — SE; 

VII - r (um) representante do Departamento de Ope 
• 

raçao do Sistema Viário — DSV; 
- 

VIII — 1 (mm) representante da AdministraçaoRegio 

nal da Sá — AR—SÉ; 

IX — 1 (um) representante da Companhia de Enge-

nharia de Tráfego — CET; 

de Urbanização — EMURB; .  

X —1 (um) representante da Empresa Municipal 

XI —1 (um) representante da Camara Municipal de 

São Paulo; 

cod. 0561 
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3. 

XII - 1 (um) representante da Delegacia Espe-

cializada do Atendimento ao Turista - DEATUR, da Secretaria de:Segu-
. 

rança Publica do Estado de Sao Paulo; 

XIII - 1 (um) representante da Secretaria 	de 
Estado dos Negócios de Esportes e Turismo - SEET; 

XIV - 1 (um) representante da"Fundação "25 de 
Janeiro" São - Paulo Convention & Visitors Bureau - SPC&VB; 

XV - 1 (um) representante da Associação Brasi-
leira •da In0Gstnia de Noteis - ABIH/SP; 

XVI -1 (um) representante da Associação Brasi-

leira das Empresas de Eventos Organizadoras de Congressos - ABEOC/SP; 

XVII - 1 (um) representante da Associação Brasi-
leira de Jornalistas e Escritores de turismo - ABRAJET/SP; 

XVIII - 1 (um) representante da Associação Brasi-
leira de Agencias de Viagens - ABAV/SP; 

XIX - 1 (um) representante do Sindicato das Em- . 

presas de Turismo no Estado de São Paulo - SINDETUR; 

XX - 1 (um) representante da Associação Brasi-
leira de Bachareis em Turismo - ABBTUR/SP; 

XXI - 1 (um) representante da Associação Brasi-
leira das Emppesas Locadoras de Auto Veículos - ABLA; 

XXII - 1 (um) representante da Associação Comer- . 
cial de São Paulo - ACSP; 

XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de No-
teis, Restaurantes, Bares e Similares - SHRBS/SP; 

XXIV - 1 (um) representante da Associação de Ba- . 
res e Restaurantes Diferenciados - ABREDI; 

XXV -1 (um) representante da Associação 	dos 

Transportadores de Turistas, Industriários, Colegiais e Similares do 
Estado de São Paulo - ASSOCITUR; 

XXVI - 1 (um) representante do Sindicato Estadual 
de Guias de Turismo de Sio Paulo - SINDEGMUR; 

XXVII - 1 (um) representante da Associação de 
tis e Turismo - AHT; 

cod. 0561 
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XXVIII - I(um) representante da Associação Brasi-

leira dos Centros de Convenções e Feiras - ABRACCEF; 

XXIX - 1 (um) representante do Sindicato Nacional 
- das Empresas Aeroviárias - SNEA. 

Parágrafo únidd 	A critério do COMTUR poderão 
fazer parte do Conselho representantes de outras entidades ligadas à -
area. 

Art. 72 - Ao Conselho Municipal de Turismo - 

COMTUR, compete: 

I - formular as diretrizes básicas a serem obe 

decidas na política municipal de turismo; 

II - propor resoluções, atos ou instrugOes re-
gulamentares necessários ao pleno exercício de suas funções, bem como 
modificações oupsupressões de exigencias administrativas ou regulaM'èn 

tares que dificultem as atividades de turismo; 

,J 
III - opinar na esfera do Poder Executivo 	ou, 

quando solicitado, do Poder Legislativo, sobre projetos de lei que se 

relacionem com o turismo ou adotem medidas que neste possam ter impli 

caçoes; 

IV - desenvolver programas e projetos de inte-
resse turístico visando incrementar o afluxo de turistas à Cidade de 
São Paulo; 

V - estabelecer diretrizes para um trabalhoco 

ordenado entre os serviços públicos municipais e os prestados pelai ■ ni 
ciativa privada, com o objetivo de prover a infra-estrutura adequada 
, 	. 
a implementaçao do turismo; 

VI - estudar de forma.sistemática e permanente 

o mercado turístico do Município, a fim de contar com os dados neces-

sários para um adequado controle técnico; 

VII - programar e executar amplos debates sobre 
temas de interesse turístico; 

VIII - manter cadastro de informaçOps turísticas 
de interesse do Município; 

promover e divulgar ás atividades ligadas 

X - apoiar, em nome da Prefeitura Municipal de 

São Paulo, a realização de congressos; seminários e.convenç&es, de :re-
levante interesse para o implemento turístico do Municlpid; 

.cod. 0561 	 • WP••••• •0 •• ■••••••• 0111110 d• Cid DP, 
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XI - implementar convénios com órgãos, entida 

des e instituiçoes, publicas ou privadas, nacionais e internacionais 

de turismo, com o objetivo de proceder a intercãmbios de interesse tu 
ristico; 

XII - propor planos de financiamentos e convé-

. nios com instituições financeiras, póblicas ou privadas; 

XIII - emitir parecer relativo a financiamentos 

de iniciativas, planos, programas e projetos que visem ao desenvolvi 

' mento .da indóstria turística, na forma que for estabelecida na regu-

lamentação desta lei; 

"XIV - examinar, julgar e aprovar as contas que 

lhe forem apresentadas referentes aos planos e programas de trabalho 

eXecutados"; 

• • 
XV - fiscalizar a captação, o repasse e a des • 

tiriaçao dos recursos que lhe forem destinados; 

XVI - organizar seu Regimento Interno. 

. Art. 72 - Fica o Executivo autorizado a criar 

o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, com o objetivo de captar e re-

passar recursos para o Plano Turístico Municipal. 

Art. 82 - Constituirão r'eceitas do FUTUR: 

I - os preços da cessão de espaços póblicos pa 

- ra eventos de cunho turístico e de negócios e o resultado de suas bi4 ,. 

• lheterias quando não revertidos a título de caches ou direitos, excluí-i 

das as receitas próprias da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São 

Paulo S/A; 

II - a venda_de_publicações tikristicas editadas 

pelo Poder Publico; 

III - a participação na renda de filmes e vídeos 
de propaganda turística do Município; 

IV - créditos orçamentários ou especiais que lhe 

sejam destinados; 

V- doaçõeS de pessoas físicas e jurídicas, pó- . 
blicas ou privadas, nacionais, estrangeiras, e internacionais; 

VI - contribuições de qualquer natureza, sejam 

póblicas ou privadas;I 

VII - recursos :provenientes de convénios que se 

Jam celebrados; 

cod. 0561 	 le.relça grállu ee CWSP, 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

— Presidente 

a(r> 

6. 

VIII — produto de operaçOes de credito, realizadas 
pela Prefeitura, observada a legislação pertinente e destinadas a esse 
fim específico; 	

_ 

\IX — os rendimentos provenientes da aplicação 
1 finánceira de recursos disponiveis; 

X — outras rendas eventuais. 

Art. 92 — O Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçO- es em contrário. 

cod. 0561 
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ACHo 

Presidente 

Dada a necessidade de estudos mais aprofun-

dados sobre a matéria em tela, autorizo, nos termos regi-

mentais, a prorrogaçgo do prazo para sua análise. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, )9 ' 



Em virtude da complexidade 

da matéria ora analisada, declaro que o prazo regimental, 

bem como o da prorrogação, não foi suficiente para que a 

Comissão chegasse a conclusão sobre a matéria; motivo pelo 

qual determino o prosseguimento da sua tramitaçào. 

e Orçamento, 	do2 

	 Sala da Comissão de Finanças 



'A ATM 

Encaminho c 	 64 do RI. 

Jad 	usto Pimenta 
Secretário d 	missão de Finanças e Orçamento 
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- VOTARAM "SIM", 

VOTARAM "NAO"e 

AEI9TEN98ESI 

VISTO' Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Sra. ~madorna 

Wifriuma 

VERIFICAÇÃO DE 	ASSESSORIA TdCNICA DA MESA? 
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 	 No.: 

REQUERIDA PELO SR. VEREADORe  640-  

	 SESSAO 132"" 	REALIZADA EM  2 "  

J3] EXTRAORDIgRIA 

eWVV-7-,  

.DE 	  DE I 92  

VEREADORES 
UOTOU 

ABSTENÇÃO VEREADORES 
VOTOU 

SIM NAO SIM NÃO 
ABSTENÇÃO 

1. Armei rido Passoni 29. Alfredo Martins ._ 

2. 	Alberto Calvo 29. João Carlos Alves 

3. 	Francisco S. Batista Fo. Y 36. Joojl Nato -f- 
4. Almir Guimarães IX 31. José F. do Nascimento --f. 
5. Andrade Figueira 32. José Viviani Ferraz I-- 

6. AntOnio Carlos Caruso 33. Juares Soares y 

1411ptonio José S. Fo.(81R0-81R0) 34. Jucelino Silva Neto 

8. Antànio Sampaio 35. Júlio Cesar Filho 

9. Arnaldo de Abreu Madeira 36. Lídia Correa 
- 

18. Arselino Tatte K 37. Luiz Carlos Moura 

11. Aurelino de Andrade )‹ 38. Marcos Mendonça x..f._ 

12. Brasil Vita , 39. Mario Moda 	
Nir_ 

13. Bruno Feder Y.' 48. Mauricio Faria 	

Ic!-;-- 14. Chico kflitaker 41. Nelson Guerra 	 i 

15. Devanir Ribeiro ‘ex( '- 42. Osvaldo Glannotti 	I ( 

16. (der Jofre 
?<.' 

43. Osvaldo Sanches 

17.1eson Falanga .7 44. Paulo Kobagashi '7c- 

18. Fausto Tomaz de Lima _7><- 
45. Roberto Tripoli  

19. Ferwino Fechio -7' 46. Tereza Cristina S. Lajota (-- 

28. Gabriel Ortega 47. Terezinha Martins  
21. Geraldo 'Nota 17 48. Tita Dias 

22. Gilberto Nascimento 49. Ushitaro Kania )4_ 

23. Quilhem Gianetti __________, 58. Valfredo Ferreira Silva 7C-- 
24. Henrique Pacheco i)(-, 51. Vital No lasco \(-- 

25. [rede Cardoso 
.<Ç 

52. Walter 	rabo 
Í 26. (talo Cardoso -2 53. Walter Feldman 

27. Janll Ach8a 
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VERIFICAÇÃO DE" 	ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA__ 
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VEREADORES 
UOTOU 

 ABSTENÇÃO VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇÃO 
SIM MÃO SIM NÃO 

1. Arme lindo Passoni 7c- 28. Alfredo Martins ..„--- 

2. 	Alberto Calvo e__.------ 29. João Carlos Alves 

3. Francisco S. Batista Fo. "7': 31. Joojl Nato 7Ç . 

4. Almir Guimarães 7f 
i 

31. José F. do Nascimento -7( 

5. Andrade Figueira "1 32. José Uiviani Ferraz 

6. Antanio Carlos Carmo lç 33. Juares Soares ?'( 
lrtonio José S. Fo.(81R0 -81R0) ),: 34. Jucelino Silva Neto 

8. Aneinio Sampaio ,0 ,% 35. Júlio Cesar Filho 1 	ç 

9. Arnaldo de Abreu Madeira ,Ê )(( 36. Mia Correa %5Ç 

o  14. Arselin 	Tatto 37. Luiz Carlos Moura 

11. Aurelino de Ardrade 38. Marcos•Memionça 

12. Brasil Uita 39. Mario Moda )ç 

13. Bruno Feder '- 40. Mauricio Faria )c 

14. Chico Whitaker )( 41, Nelson Guerra 	 I )( 

15. Oevanir Mein 7Ç I 42. Osvaldo Glannotti ic 

16. (der JoFre ?ç I 43. Osvaldo Sanches )( 

17.11bson Falanga 7' 44. Paulo Kobagashi I 

18. Fausto Tenaz de Lima 7c 
1 

1 45. Roberto Tripoli )( 

19. Fermino Fechio ?` , 46. Tereza Cristina S. Lajota 

24. Gabriel Ortega 	, c 	1 	1 1 47. Terezinha Martins )c 	I 	i 
21. Ceraldo Blota 	 1 . ?c 	I 	i . 1 18. 	Tita Dias 1 	?c 	1 
22. Gilberto Nascimento ,______, 49. Ushitaro Kamia  

23. Guilherme Glanetti 56. UalFredo Ferreira Silva 7Ç , 
24. Henrique Pacfmxe )ç 51. Vital Nolasco  
25. Irede Cardoso '/(- 52. Walter Abráhâo 

-1 

26. (talo Cardoso 	 . ?(- 53. lialter FeldRan 4.--------. 

27: Jamell Ach8a s1(, 

*- VOTARAM "SIM"e 

VOTARAM "MIO"' 

A89TENgisrett 

 

	Srs. Vereadoras 

	Srs. Vereadores 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaclio, rubricado como folha ne 	 

do processo g // 	 de 19" 21/  f 	72   (a) 

A leg.3 - Senhora chefe: 

Na sessão extraordinária hoje realizada (1789 ), foi 

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO DE fls./d/4-.1 1  

ao presente Projeto de lei, devendo assim ser remetido à sança 

23/04/92. 

,a•M 	  

tUZ ../11.1.11g CARI/ALI:O 
Assessor Técnico toà 



Sr. Paulo. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando c6pia autentica; 

preparar Carta de Lei e Registro. 

04.05.92 

Chata Ucço Mon:ca IV 

Sra. Chefe. 

Providenciado conforte o de-pacho de V.Sa.. 

04.05.92 

7 PAULO nA A. Dr..; PAULA / 
.8,va:ativo 

SEGUE 4/ ,  

docurnerMo 	5 	s v,:ps; d infermhção 

} 25- '17./  
to 



São Paulo, Ot4 d 	 1992. 
. DT7 - LEG3 

• OFICIO 14.3001.2519P 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excelem:ia aOttenhantantica da 

lei decretada pela Câmara em sessão de 23 de abril do corrente, 

relativa ao Projeto de Lei na 328/81 de autoria do Vereador 

Marcos Mendonça - criando o Plano Turístico Municipal - PLATUM 

e dando outras providincles. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vos-

sa Excelincla as meus proteabbs de elevado apreço e distinta 

consideração. 

PAULO KOBATASHI 

Presidente 

A Sua EXCeancia a Senhora 

Professora Luiza Erundina de Sousa 

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

PrnaP 



a. 
- 

;DT7 -LEO3  
OFICIO N.300525/92 , 

----------C6pia autêntica. LEI 	EIÔI 	L1 QQE 22 QE 

eiBRIL nE 1222. Cópia'extraída de fls. n2s 1.3 / 1.8 do Processo n2 

1992/91.. (PROJETO DE LEI N2 328/91). Cria o Plano ,  Turístico Mu-

nicipal - PLÂTUM, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO decretau Art. 1 0  - O Município de São Paulo Promo-

verá o turismo como fator de desenvolvimento social, econômico e 

cultural, através do Plano de Turismo Municipal - PLATUM. Art. 

22 - O PLATUM tem por objetivo formular a política municipal .  de 

turismo, visando criar condiç:óes para o incremento e o desenvol-

vimento da atividade turística no Município de São Paulo. Art. 

32 - A politica municipal de turismo, a ser exercida em caráter 

prioritário pelo Município, compreende todas as iniciativas li-

gadas à indústria do turismo, sejam origin .árias do setor privado 

ou público, isoladas ou coordenadas entre si, desde que r.cconhe-

cido seu interesse Para O desenvolvimento social, econômico e 

cultural do Município. Art. 42 - O Governo Municipal, através do 

órgão criado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos da Ci-

dade de São Paulo S/A, coordenará todos os programas oficiais 

com os da iniciativa privada, visando o estímulo às atividades 

turísticas no Município, na forma desta lei e das normas dela 

decorrentes. Art. 52 - Para implementar a política municipal de 

turismo, fica criado o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, 

Junto ao Gabinete do Prefeito, como órgão deliberativo, consul-

tivo e de assessoramento do PLATUM, responsável pela conjunção 



de esforços entre o Poder Público e a sociedade civil, bem como 

atribuído "a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de Sgo Paulo 

S/A, o seu caráter executivo. Art. 62 - O Conselho Municipal de ' 

Turismo - COMTUR, com eleiçgo, nomeaçgo e mandato a serem defi-

nidos pelo Executivo, terá a seguinte composição: 1 - 3 (tr(s) 

representantes escolhidos pelo Prefeito; Il - 2 (dois) represen-

,tantes da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 

III - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura 

IV - í (um) representante da Secretaria Municipal de Es-

portes, Lazer e Recreaçgo - SEME; V - 2 (dois) representantes da 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA; VI - 2 (dois) re-

presentantes da Secretaria das Finanças - SE; VII - i (um) re-

presentante do Departamento de Operaçgo do Sistema Viário - DSV; 

VIII - I. (um) representante da Administração regional 	da Si.g- 

AR -Sd..; IX - J. (um) representante da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CET; X - 1 (um) representante da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB; XI - 1. (um) representante da Câmara Munici-

pal de Sgo Paulo; XII - 1 (um) representante da Delegacia Espe-

cializada do Atendimento ao Turista - DEATUR, da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de Sgo Paulo; XIII - i (um) repre-

sentante da Secretaria de Estado dos Neg(kios de Esportes e Tu-

rismo - SEET; XIV - J. (um) representante da Fundação "25 de Ja-

neiro" Sgo Paulo Convention & Visitors Bureau - SPC&VB; XV - 1 .  

(um) representante da Associação Brasileira da Indústria de Ho- 



2Írs  
- 	 ..... 	 ! 

9 g 4. 

téis - ABIH/SP; XVI - i (um) representante da Associação Brasi - 

.leira das Empresas de Eventos Organizadoras de Congressos - ABE - 

OC/SP; XVII - 	(um) representante da Associação Brasileira de 

Jornalistas e Escritores de turismo - ABRAJET/SP; XVIII - i (um) 

representante da Associação Brasileira de Agências de Viagens 

ABAY/SP; XIX - J. (um) representante do Sindicato das Empresas de 

Turismo no Estado de Sgo Paulo - SINDFTUR; XX - 1 (um) repre-

sentante da Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo - ABB - 

TUR/SP; XXi - 1 (um) representante da Associação Brasileira das 

Empresas Locadoras de Auto Veículos - ABLA; XXII - J. (um) repre-

sentante da Associação Comercial de São Paulo - ACSP; XXIII - 

(um) representante do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e 

Similares - SHRBS/SP; XXIV - J. (um) representante da Associaçgo 

de Bares e Restaurantes Diferenciados - ABREDI; XXV - 1 (um) re-

presentante da Associação dos Transportadores de Turistas, In - 

dustriários', Colegiais e Similares do Estado de São Paulo - AS-

SOCITUR; XXVI - 1 (um) representante do Sindicato Estadual de' 

Guias de Turismo de São Paulo - SINDEGTUR; XXVII - 1 (um) repre-

sentante da Associação de Hotéis e Turismo - AHT; XXVIII - 

(um) representante da Associação Brasileira dos Centros de Con-

venç.C;es e Feiras - ABRACCEF; XXIX - 1 (um) representante do Sin-

dicato Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA.Par ...Ágrafo doico 

- A critério do COMTUR poderão fazer parte do Conselho de repre-

sentantes de outras entidades ligadas à área. Art. 72 - Ao Coo- 



selhó Municipal de Turismo - COMTUR compete: I - formular as di-

retrizes básicas a serem obedecidas na política municikal de tu-. 

✓ ismo; II 	propor resoluçi;es„ atos ou 1n1tru4es regulamentares 

necessários ao pleno exercício de suaS funçes, bem como modifi-

caCc:es ou supressZçes de exigências administrativas ou regulamen-

tares que dificultem as atividades de turismo; III - opinar na 

esfera do Poder Executivo ou, quando solicitado, do Poder Legis-

lativo, sobre projetos de lei que se relacionem com o turismo ou 

adotem medidas que neste possam ter implicaçes; IV - desenvol-

ver programas e projetos de in -teresse turístico visando 	incre- 

mentar o afluxo de turistas à Cidade de 80.Pau1o; V - estabele-

cer diretrizes para um trabalho coordenado entre os serviços 

blicos municipais e os prestados pEla iniciativa privada, com o 

objetivo de prover a infra-estrutura adequada à 	implementaço 

do turismo; VI - estudar de forma sistemática e permanente o 

mercado turístico do Município, a fim de contar cpm os dados ne-

cessários para um adequado controle técnico; VII - programar e 

executar amplos debates sobre temas de interesse turístico; VIII 

- manter cadastro de informaçes turísticas de interesse do Mu- 

n icípio; IX - promover e divulgar as atividades ligadas ao tu- 

✓ ismo; X - apoiar, em nome da Prefeitura Municipal de Sc Paulo, 

a realizaço de congressos, seminários e convençes, de rele-

vante interesse para o implemento turístico do Município; XI - 

implementar.convênios com drgos, entidades e instituiç'aes, 	pá- 



b 1 i cas ou pr vadas, nac i orla is e i nternac i ona i s de tur i smo, com o 

obj et i vo de proceder a i ntercâmbl os de interesse tur íst co; XII 

- propor planos de f 1 nanc iamntou e convE'm i os com i nst 'õ` e s 

f inanceiras, Pábi ftas ou pr ivadasp XIII - em it ir parecer relat i-

mo a f i nanc i ament os de inici at1 vas, planos, programas e projetos 

que v i sem ao desenvolv i mento da i nddstr ia tur (st: i ca, na forma 

que for est abei ec i da na regulamentaço desta lei; XIV - exami 

nar 1 julgar e aprovar as contas que lhe forem apresentadas refe-

rentes aos planos e programas de trabalho executados; XV - f i s-

cal i zar a capt açç7io , o repasse e a dest i naço dos r" C 1.1 V'SOS que 

1 he forem dest 1 nados; XVI - organ i zar seu Reg i mento Int erno. 

Art 72 - Fica o Execut 1 vo autor 1 zado a cr lar o Fundo Mm i c i pai 

de Tur i smo - FUTUR , com o obj et i vo de captar e repassar recursos 

para o Plano Tur íst 1 co Mun i c i pai Art . 82 - Const itui ro ecei- 
. 

t as do FUTUR; I - os preços da cesso de espaços pdbi i c os para 

eventos de cunho tur íst 1 co e de neg óc i os e o resultado de suas 

b i lheter RS quando rio revert i dos a t ítul o de cachês ou direi-

tos, exclu (das as rece i tas pr dpr'i as da Anhemb i Tur i smo e Eventos 

da C i dade de Sg.o Paulo S/À; II - a venda de publ 1 caç'Ues tur (st: - 

cas ed i tadas pelo Poder Pdbl i co IiI - a part i c i pação na renda 

de filmes  e v ideos de propaganda tur ist ca do Munir: 	 i o; 	IV -- 
I 

c r éd 1 t os •orçament ár 1 O ou espec iais que lhe sejam dest i nados; 

- doaç'aes de pessoas f (si cas e jur id cai, pdb I i cas ou pr i vadas, 

n a. c ionais, estrangeiras, e internacionais; VI - contr ibuiç es de 



• 

qualquer naturezz:, sejam pUblicas ou,privadas; VII - recursos 

provenientes de convênios que - sejam celebrados; VIII - produto 

de opera4es de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada R 

legislaçgo pertinente e destinadas a esse fim especifico; IX - 

os rendimentos provenientes da aplicaçgo financeira de recursos 

disponíveis; X - outras rendas eventuais. Art. 92 - O ExeCutivo 

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 

contar de sua publicaçgo. Art. 	- Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposiçVes em contrário. 

nF PAULA - ;S 1 St 	 de Administração padrão "NM-2-13" 

extraí a presente cópia fielmente de: fls. do livro competente n2 

44 e datilografei. 	Eu 
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LEI n2 friclg DE 19 DE 	 DE  

Cria o Plano Turístico Municipal - 
PLATUM, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de abril de 

1992, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - O Município de São Paulo pro-

moverá o turismo como fator de desenvolvimento social, econô-

mico e cultural, através do Plano de Turismo Municipal - PLA- 

. TUM. 

Art. 22 - O PLATUM tem por objetivo for-

mulara política municipal de turismo, visando criar condi-

c...VE.5 para o incremento e o desenvolvimento da atividade tu-

rística no Município de São Paulo., 

Art. 32 - A política municipal de turis-

mo, a ser exercida em caráter prioritário pelo Município, 

compreende todas as iniciativas ligadas à indústria do turis-

mo, sejam originárias do setor privado ou público, isoladas 

ou coordenadas entre si, desde que reconhecido seu interesse 

para o desenvolvimento social, eco omico e cultural do Muni-- 

c ipio. 



Art. 42 - O Governo Municipal, através do 

órgão criado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos da 

Cidade de São Paulo S/A, coordenará todos os programas ofi-

ciais com os da iniciativa privada, visando o estímulo às 

atividades turísticas no Município, na forma desta lei e das 

normas dela decorrentes. 

Art. 5.9. - Para implementar a política mu- 

n icipal de turismo, fica criado o Conselho Municipal de Tu- 

✓ ismo 	COMTUR, junto ao Gabinete do Prefeito, como órgão d. 

liberativo, consultivo e de assessoramento do PLATUM, respon-

sável pela conjunção de esforços entre o Poder Público e a 

sociedade civil, bem como atribuído à Anhembi Turismo e Even-

tos da Cidade de São Paulo S/A, o seu caráter executivo. 

Art. 6Q - O Conselho Municipal de Turismo 

- COMTUR, com eleição, nomeação e mandato a serem definidos 

pelo Execiltivo, terá a seguinte composiçãoc 

I - 3 (três) representantes escolhidos 

pelo Prefeito; 

II - 2 (dois) representantes da Anhembi 

Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/Ap 

III - 2 (dois) representantes da Secreta- 

✓ia Municipal de Cultura - SMC; 

IV - ± (um) representante da Secretaria 

Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 



V - 2 (dois) representantes da Secretaria 

Municipal do Planejamento - - SEMPLA; 

VI - 2 (dois) representantes da Secreta-

ria das Finanças - SF; 

VII - J. (um) representante do Departamen-

to de Operação do Sistema Viário - DSV; 

VIII - J. (um) representante da Adminis-

tração regional da Sé - AR-Sé; 

IX - J. (um) representante da Companhia de 

Engenharia de Tráfego - CET; 

X 	1 (um) representante da Empresa Muni- 

cipal de Urbanização - EMURB; 

XI - J. (um) representante da Câmara Muni-

cipal de São Paulo; • 

XII - 1 (um) representante da Delegacia 

Especializada do Atendimento ao Turista DEATUR, da Secreta-

ria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; 

XIII - J. (um) representante da Secretaria 

de Estado dos Negócios de Esportes e Turismo - SEET; 

XIV - J. (um) representante da Fundação 

"25 de Janeiro" São Paulo Convention & Visitors Bureau 

SPC&VBy 

XV - 1 (um) representante da Associação 

Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH/SP; 



XVI - 1 (um) representante da Associação 

Brasileira das Empresas de Eventos Organizadoras de Congres-

sos - ABEOC/SP; 

XVII - 1 (um) representante da AssocÁação 

Brasileira de Jornalistas e Escritores 	de 	turismo 

ABRAJET/SP; 

XVIII - 1 (um) representante da Associa-

ção Brasileira de Agências de Viagens -.ABAV/SP; 

XIX - 1 (um) representante do Sindicato 

das Empresas de Turismo no Estado de São Paulo - SINDETUR; 

XX - J. (um) representante da Associação 

Brasileira de Bacharéis em Turismo - ABBTUR/SP; 

XXI - J. (um) representante da Associação 

Brasileira das Empresas Locadoras de Auto Veículos - ABLA; 

XXII - 1 (um) representante da Associação 

Comercial de São Paulo - ACSP; 

XXIII - 1 (um) representante do Sindicato 

de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - SHRBS/SP; 

XXIV - 1 (um) representante da Associação • 
de Bares e Restaurantes Diferenciados - ABREDI; 

XXV - J. (um) representante da Associação 

dos Transportadores de Turistas, industriários, Colegiais e 

Similares do Estado de São Paulo - ASSOCITUR; 

XXVI - 1 (um) representante do Sindicato 



Estadual de Guias de Turismo de São Paulo - SINDEGTUR; 

XXVII - i. (um) representante da Associa-

ção de Hotéis e Turismo 	AHT; 

XXVIII - 1 (um) representante da Associa-

ção Brasileira dos Centros de Convençiíes e Feiras - ABRACCEF; 

XXIX - 1 (um) representante do Sindicato 

Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA. 

Parágrafo único - A critério do COMTUR 

poderão fazer parte do Conselho de representantes de outras 

entidades ligadas à área. 

Art. 72 - Ao Conselho Municipal de Turis- 

mo - COMTUR compete: 

I - formular as diretrizes básicas a se-

rem obedecidas na política municipal de turismo; 

II - propor resoluçVes, atos ou instru-

4es regulamentares necessários ao pleno exercício de suas 

funçZes, bem como modifica4es ou supressVes de exigências 

administrativas ou regulamentares que dificultem as ativida-

des de turismo; 

III - opinar na esfera do Poder Executivo 

ou, quando solicitado, do Poder Legislativo, sobre projetos 

de lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que 

neste possam ter implicaçOes; 



IV - desenvolver programas e projetos de 

interesse turístico visando incrementar o afluxo de turistas 

à Cidade de São Paulo; 

V - estabelecer diretrizes para um traba-

lho coordenado entre os serviços públicos municipais e os 

prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de prover a 

infra-estrutura adequada à implementação do turismo; 

VI - estudar de forma sistemática e per-

manente o mercado turístico do Município, a fim de contar com 

os dados necessários para um adequado controle técnico; 

VII - programar e executar amplos debates 

sobre temas de interesse turístico; 

VIII - manter cadastro de informaçOes tu-

rísticas de interesse do Município; 

IX - promover e divulgar as atividades 

ligadas ao turismo; 

X - apoiar, em nome da Prefeitura Munici-

pal de São Paulo, a realização de congressos, seminários e 

convençVes, de relevante interesse para o implemento turísti-

co do Município; 

.XI - implementar convênios com órgãos, 

entidades e instituiçOes, públicas ou privadas, nacionais e 

internacionais de turismo, com o objetivo de proceder a in-

tercâmbios de interesse turístico; 



XII - propor planos de financiamentos e 

convênios com instituiçOes financeiras, públicas ou privadas; 

XIII - emitir parecer relativo a finan-

ciamentos de iniciativas, planos, programas e projetos que 

visem ao desenvolvimento da indústria turística, na forma que 

for estabelecida na regulamentação desta lei; 

XIV - examinar, julgar e aprovar as con-

tas que lhe forem apresentadas referentes aos planos e pro-

gramas de trabalho executados; 

XV - fiscalizar a captação, o repasse e a 

destinação dos recursos que lhe forem destinados; 

XVI - organizar seu Regimento Interno. 

Art. 72 - Fica o Executivo autorizado a 

criar o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, com o objetivo de 

captar e repassar recursos para o Plano Turístico Municipal. 

Art. 82 - Constituirão receitas do FUTUR: 

- os preços da cessão de espaços públi-

cos para eventos de cunho turístico e de negócios e o resul-

tado de suas bilheterias quando não revertidos a título de 

cachês ou direitos, excluídas as receitas próprias da Anhembi 

Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 

II - a venda de publicaçZes turísticas 



editadas pelo Poder Público; 

III - a participação na •renda de filmes e 

✓ ídeos de propaganda turística do Município; 

IV - créditos orçamentários ou especiais 

que lhe sejam destinados; 

V - doaçUes de pessoas físicas e jurídi-

cas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras, e inter-

nacionais; 

VI - contribuiçOes de qualquer natureza, 

sejam públicas ou privadas; 

VII — recursos provenientes de convênios 

que sejam celebrados; 

VIII - produto de operaçUs de crédito, 

realizadas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente 

e destinadas a esse fim específico; 

IX - os rendimentos provenientes da apli-

cação financeira de recursos disponíveis; 

X - outras rendas eventuais. 

Art. 92 - 0 Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de Sua 

publicação. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrá- 

✓ io. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 12 de maio 

de 1992. • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE_ - 1S ÃO_ 

São Paulo,  04  de 	mait> 	de 19  92  

Recebi ofício DT.7/Leg.3 ; n 2  125 	de 

04.05.93 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal COpia auten 

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto . de 'Lei 

n 2  328/91 de autoria do Vereador Marcos Mendonça. , 

ANEXO: 

C60. 0683 
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